LEI MUNICIPAL Nº 0932/2018, DE 14 DE AGOSTO DE 2018.
“REVOGA EM SEU INTEIRO TEOR A LEI MUNICIPAL N.º 0519/2006 e 520/2006, DE 06 DE ABRIL DE 2006, DE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIS.” 
PAULO ANDRÉ DAL ALBA, Prefeito Municipal de Engenho Velho – RS, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no artigo 81, inciso, IV, da Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,

L E I: 
Artigo 1º - Fica revogado, em todos os seus termos, inclusive os padrões, da LEI MUNICIPAL N.º 0519/2006 e 520/2006 DE 06 DE ABRIL DE 2006, as quais criam os cargos e autorizam a contratação de psicóloga e fonoaudióloga no Município de Engenho Velho – RS.
Parágrafo único – Fica suprimido da Lei municipal 004/93 os cargos de provimento efetivo de Psicóloga padrão 05A, e fonoaudiólogo 05B, criados pelas leis municipais 519/2006 e 520/2006 respectivamente. 
Artigo 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.    
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO – RS, aos 14 de agosto de 2018.

PAULO ANDRÉ DAL ALBA
Prefeito Municipal

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE.

               Data Supra.

        LAERCIO LAMONATTO

Secretário Municipal de Administração

                  EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 014/2018
Senhor Presidente;

Senhores (as) vereadores (as): 
Ao cumprimentá-los, cordialmente, apresentamos, em anexo, o Projeto de Lei n. 014/2018, a fim de que seja submetido à apreciação pelos Nobres Vereadores desta casa legislativa.

O presente projeto de Lei tem por objetivo revogar todos os termos das Leis Municipais de números 0519/2006 e 520/2006 DE 06 DE ABRIL DE 2006, as quais criam os cargos e autorizam a contratação de psicóloga e fonoaudióloga no Município de Engenho Velho – RS. 
Este ato se deve em razão da adequação das normas que está sendo realizada pelo Município, e principalmente pela ociosidade de contratações nestes cargos a longa data.

Resta ainda esclarecer que estes cargos foram criados com uma carga horária de somente 6 horas semanais de trabalho, e com um padrão salarial de alto valor, se comparado com a carga horária, o que é incompatível com os princípios da administração pública.
Desta maneira, o Executivo busca revogar tais normativas, evitando assim futuras contratações na forma estabelecida nas leis em tela.

Isto posto, e fundado no interesse público, remetemos à Casa Legislativa o Projeto de Lei nº 014/2018 a fim de que, após compridas as formalidades legais e regimentais, seja a proposição submetida à apreciação, na sequência, à votação pelos nobres vereadores.
                                       Engenho Velho – RS, aos 23 de julho de 2018.
_________________________

PAULO ANDRÉ DAL ALBA
Prefeito Municipal

